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I.  A INICIATIVA  

A Lei n.º 25-A/20251, de 13 de março, procedeu à reposição de freguesias agregadas 

pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, concluindo o procedimento especial, 

simplificado e transitório de criação de freguesias previsto na Lei n.º 39/2021, de 24 de 

junho. 

 

De acordo com a exposição de motivos da proposta de lei ora em análise, no decurso e 

concretização dos procedimentos previstos naquela lei, suscitou-se um conjunto de 

dúvidas quanto a aspetos operativos relativos à reposição das novas freguesias, 

resultantes da desagregação de freguesias anteriores, que através desta iniciativa se 

propõe colmatar e regular. 

 

Na audição promovida no passado dia 14 de outubro, pela Comissão da Reforma do 

Estado e Poder Local, o Sr. Ministro da Economia e Coesão Territorial, Manuel Castro 

Almeida, afirmou a necessidade de resolver alguns problemas práticos decorrentes da 

desagregação das freguesias, o principal dos quais, indicou, é o de garantir o 

pagamento aos trabalhadores das uniões de freguesia extintas. 

 

Já anteriormente, na audição parlamentar realizada em 22 de julho de 2025, o Ministro 

da Economia e Coesão Territorial tinha afirmado que se verificavam «dificuldades 

práticas de concretização da lei», dado que este diploma «aprovou um mecanismo» 

para a reposição das freguesias agregadas, que consistia «na criação de uma comissão 

de extinção das uniões de freguesia», a criar «até ao dia 15 de maio, que trataria de 

todos os detalhes da desagregação das freguesias». Todavia, ocorreram problemas 

quando a união de freguesias não criou a comissão de extinção ou, quando a criou e 

não acautelou todos os interesses envolvidos. Sublinhou ainda que para além do 

pagamento dos salários, na reposição da nova freguesia «é preciso acautelar» a divisão 

do património, a divisão dos trabalhadores da união de freguesia e a questão da 

repartição das dívidas pelas freguesias que vão suceder à união de freguesia. 

 
1 Diploma consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 

são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-911088740
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-107659381
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165723211
https://canal.parlamento.pt/cid/8769/audicao-do-ministro-da-economia-e-da-coesao-territorial
https://canal.parlamento.pt/cid/8667/audicao-do-ministro-da-economia-e-coesao-territorial
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Com esse objetivo, e segundo o comunicado do Conselho de Ministros de 25 de 

setembro de 2025, foi aprovada uma proposta de lei que «clarifica e operacionaliza a 

reposição de freguesias agregadas, em respeito pela decisão Assembleia da República. 

Com a aproximação das eleições-gerais para os órgãos representativos das autarquias 

locais, o diploma procura acautelar algumas questões relativas ao funcionamento e a 

prestação dos serviços aos cidadãos, clarificando regras e reforçando a estabilidade 

institucional no processo de transição.»  

Desta iniciativa cumpre destacar o artigo 8.º- B, que confere à Direção-Geral das 

Autarquias Locais competência para antecipar a transferência das verbas do Fundo de 

Financiamento das Freguesias e Excedente, previstas no mapa 13 da Lei do Orçamento 

do Estado para 2025, para as freguesias a extinguir. Esta transferência abrange o 

pagamento da remuneração dos funcionários das juntas de freguesia a extinguir, sendo 

antecipado, aquando do pagamento relativo ao mês de outubro de 2025, os referentes 

aos meses de novembro e dezembro do mesmo ano, desta forma resolvendo um dos 

principais problemas decorrentes da aplicação da Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março.  

Para além desta alteração, e com  o fim de densificar e regular questões identificadas 

pelos seus aplicadores, a presente iniciativa propõe alterar os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 11.º 

e aditar os artigos 7.º-A - Deliberações com eficácia externa e delegações de 

competências, 8.º-A - Operacionalização e gratuitidade da constituição das novas 

freguesias, 8.º-B - Transferência de fundos e 11.º-A - Competências dos órgãos de 

freguesia a repor.  

(Ver quadro comparativo da Lei n.º 25-A/2025 e da Proposta de Lei n.º 35/XVII em 

Anexo) 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa legislativa em análise é apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder 

de iniciativa da lei e da sua competência política, em conformidade com o disposto no 

n.º 1 do artigo 167.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da República 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc25/governo/comunicado-do-conselho-de-ministros?i=688
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-911088740-910897488
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-911088740-910897489
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-911088740-910897491
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-911088740-910897494
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
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Portuguesa (Constituição) e no n.º 1 do artigo 119.º e no artigo 172.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)2. 

Toma a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 2 do artigo 119.º do Regimento, 

encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

mostrando-se, assim, conforme com o disposto no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

De igual modo, observa os requisitos formais relativos às propostas de lei, constantes 

do n.º 2 do artigo 124.º do Regimento. 

A matéria sobre a qual versa a presente iniciativa – criação, extinção e modificação de 

autarquias locais e respetivo regime – enquadra-se, por força do disposto na alínea n) 

do artigo 164.º da Constituição, no âmbito da reserva absoluta de competência 

legislativa da Assembleia da República, devendo ser votada na especialidade pelo 

Plenário, em conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 168.º da Constituição. 

O n.º 3 do artigo 124.º do Regimento prevê que as propostas de lei devem ser 

acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as tenham fundamentado. 

Em idêntico sentido, o Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o 

procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, 

dispõe, no n.º 1 do artigo 6.º, que «os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos 

projetos tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo 

preâmbulo ou da exposição de motivos, referência às entidades consultadas e ao 

carácter obrigatório ou facultativo das mesmas». Dispõe ainda, no n.º 2, que «no caso 

de propostas de lei, deve ser enviada cópia à Assembleia da República dos pareceres 

ou contributos resultantes da consulta direta às entidades cuja consulta seja 

constitucional ou legalmente obrigatória e que tenham sido emitidos no decurso do 

procedimento legislativo do Governo». O Governo, até à data, não remeteu estudos, 

documentos ou pareceres que tenham fundamentado a apresentação da proposta de 

lei. 

A proposta de lei respeita os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

 
2 Textos da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/274-2009-491203
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A iniciativa é subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro da Economia e da Coesão 

Territorial e pelo Ministro dos Assuntos Parlamentares, tendo sido aprovada em 

Conselho de Ministros a 25 de setembro de 2025, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 

123.º do Regimento. 

A proposta de lei deu entrada a 26 de setembro de 2025, tendo sido junta a ficha de 

avaliação prévia de impacto de género. Foi admitida a 29 de setembro, data em que 

baixou na generalidade à Comissão da Reforma do Estado e Poder Local (13.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República. Foi anunciada a 30 de setembro 

de 2025. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

Desde logo cumpre referir que a iniciativa em apreço contém uma exposição de motivos 

e obedece ao formulário das propostas de lei, apresentando, após o articulado, a data 

de aprovação em Conselho de Ministros (25 de setembro de 2025) e as assinaturas do 

Primeiro-Ministro, do Ministro da Economia e da Coesão Territorial e do Ministro dos 

Assuntos Parlamentares, em conformidade com o disposto no artigo 13.º da lei 

formulário. 

O título da proposta de lei - «Altera a Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, que procede à 

reposição de freguesias agregadas pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, concluindo 

o procedimento especial, simplificado e transitório de criação de freguesias previsto na 

Lei n.º 39/2021, de 24 de junho» -, traduz sinteticamente o seu objeto, observando 

igualmente o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. 

A presente iniciativa indica, quer no título quer no artigo relativo ao objeto,3 que altera a 

Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, que procede à reposição de freguesias agregadas 

pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, concluindo o procedimento especial, 

simplificado e transitório de criação de freguesias previsto na Lei n.º 39/2021, de 24 de 

junho, pelo que dá igualmente cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei 

formulário. 

 
3 No artigo relativo ao objeto clarifica que se trata da primeira alteração. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=IfsVItt3V6qwYMdkqiE27SEdP1kUysXrjcTv6Rnvhb5iC9UZwgx8sUquHWwSHDXBnnPUa1Wcve5Uh1G4HZzw6uQt6u%252f0iwv6VCknFDWonoDMaSFd976D9R%252fQQhUuqTNm73XoFkgElzWjtPS80I0bsERywaiRy16I7RzgT093uwDSRA3uJJqXSOEaw%252bQghEQz%252bMPUWGmbH79Fb21dEEfXkzehm5kc7tJp90w6XmmXV57UgAjixgnQRvDnEeUY1mO0XILwVwZs3YkrqHRIJSx4LC7DEifUQQRMRv5IUn8QIujyDZUBGVRzSjsHuCNXLKq1qHoCrC5Wo5%252bM7KsCoiRnVLe3toIIhllrQoR7HhWvSnY%253d&fich=ff766333-9d9c-4e9f-a1cd-2175e6b9c592.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=IfsVItt3V6qwYMdkqiE27SEdP1kUysXrjcTv6Rnvhb5iC9UZwgx8sUquHWwSHDXBnnPUa1Wcve5Uh1G4HZzw6uQt6u%252f0iwv6VCknFDWonoDMaSFd976D9R%252fQQhUuqTNm73XoFkgElzWjtPS80I0bsERywaiRy16I7RzgT093uwDSRA3uJJqXSOEaw%252bQghEQz%252bMPUWGmbH79Fb21dEEfXkzehm5kc7tJp90w6XmmXV57UgAjixgnQRvDnEeUY1mO0XILwVwZs3YkrqHRIJSx4LC7DEifUQQRMRv5IUn8QIujyDZUBGVRzSjsHuCNXLKq1qHoCrC5Wo5%252bM7KsCoiRnVLe3toIIhllrQoR7HhWvSnY%253d&fich=ff766333-9d9c-4e9f-a1cd-2175e6b9c592.pdf&Inline=true
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 2 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª Série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º da proposta de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte à data da sua publicação e produz efeitos 

à data da entrada em vigor da Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, salvaguardando-se 

todos os atos que tenham sido praticados, mostrando-se assim conforme o previsto no 

n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor 

no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no 

próprio dia da publicação». 

Contudo, considerando que o artigo 4.º respeita à entrada em vigor e produção de 

efeitos, em caso de aprovação da presente iniciativa, sugere-se que, em sede de 

apreciação na especialidade, seja ponderada a divisão destas matérias em dois artigos 

distintos, conforme recomendam as regras de legística formal – cfr. Guia de legística 

para a elaboração de atos normativos. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito do cumprimento da lei formulário e das regras de 

legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada a ser efetuada no momento da 

redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

A Lei n.º 11/82, de 2 de junho 4,5, aprovou o regime de criação e extinção das autarquias 

locais e de designação e determinação da categoria das povoações e, cerca de uma 

década mais tarde, a Lei n.º 8/93, de 5 de março6,7, veio consagrar o regime jurídico de 

criação de freguesias. Estes diplomas foram revogados pela Lei n.º 22/2012, de 30 de 

 
4 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o portal 
na Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
14/10/2025. 
5 A Lei n.º 11/82, de 2 de junho, foi modificada pela Lei n.º 8/93, de 5 de março, e revogada pela 
Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. 
6 Trabalhos preparatórios. 
7 A Lei n.º 8/93, de 5 de março, foi modificada pela Lei n.º 51-A/93, de 9 de julho, e revogada 
pela Lei n.º 22/2012, de 30 de maio. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1982/06/12500/15291531.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1993/03/054A00/09971000.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-107669086
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=13176
http://dre.pt/pdf1s/1993/03/054A00/09971000.pdf
https://dre.pt/application/file/a/177771
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=2684
http://dre.pt/pdf1s/1993/07/159A01/00020002.pdf
https://dre.pt/application/file/a/177771
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maio8,9, que aprovou o regime jurídico da reorganização administrativa territorial 

autárquica, no cumprimento do qual a Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro10,11,12 procedeu 

à reorganização administrativa do território das freguesias13. Com esta reforma e com a 

fusão e agregação de freguesias foram eliminadas 1168 freguesias, tendo o total 

passado de 4260 para 309214. A Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, foi, por sua vez, 

revogada pela Lei n.º 39/2021, de 24 de junho15,16, diploma que veio definir o atual 

regime jurídico de criação, modificação e extinção de freguesias.  

Através da Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março17,18,19, procedeu-se à concretização do 

procedimento especial, simplificado e transitório de criação de freguesias previsto no 

artigo 25.º da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. Foram, assim, repostas 302 freguesias, 

em 70 municípios do território continental20, por desagregação de uniões de freguesias 

criadas pela reforma administrativa de 2013.  

Cumpre referir que a extinção das freguesias com vista à reposição das anteriormente 

existentes deve ser concretizada através de uma comissão de extinção de freguesia, a 

quem incumbe tomar as ações necessárias à extinção de freguesias através da 

 
8 Trabalhos preparatórios. 
9 Texto consolidado. A Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, foi modificada pela Lei n.º 39/2021, de 24 
de junho. 
10 Trabalhos preparatórios. 
11 Texto consolidado. A Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, foi retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 19/2013, de 28 de março, e revogada pela Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. 
12 O Despacho n.º 11540/2013, de 5 de setembro, aprovou a tabela de designação simplificada 
das freguesias. 
13 A reorganização administrativa de Lisboa foi implementada através da definição de um novo 
mapa da cidade, de um quadro específico das competências próprias dos respetivos órgãos 
executivos, bem como dos critérios de repartição de recursos entre o município e as freguesias 
do concelho, estabelecidas na Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro, (texto consolidado) modificada 
pela Lei n.º 85/2015, de 7 de agosto, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro, e Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro. 
14 Reorganização Administrativa do Território das Freguesias, Direção Geral de Administração 
Interna, 2025. Consultas efetuadas a 14/10/2025. 
15 Texto consolidado. A Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, foi retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 20/2021, de 1 de julho. 
16 Trabalhos preparatórios. 
17 Texto consolidado. A Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, foi retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 23-A/2025/1, de 12 de maio, retificada pela Declaração de Retificação n.º 
26/2025/1, de 20 de maio. 
18 Trabalhos preparatórios. 
19 O Decreto da Assembleia da República n.º 37/XVI foi objeto de veto do Presidente da 
República,  
20 As freguesias das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira não foram objeto de 
reorganização administrativa. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-107669086
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-107659381
https://www.sg.mai.gov.pt/AdministracaoEleitoral/Autarquias/Documents/Reorganiza%C3%A7%C3%A3o%20Freguesias/Totais_JF_Distrito_Reg_Autonomas_RATF.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2021-165723211
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-911088740
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-165723211-165564405
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17092
https://files.dre.pt/1s/2012/05/10500/0282602836.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/06/12100/0000300059.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/06/12100/0000300059.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17409
https://files.dre.pt/1s/2013/01/01901/0000200147.pdf
https://files.dre.pt/1s/2013/03/06200/0189101894.pdf
https://files.dre.pt/1s/2013/03/06200/0189101894.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/06/12100/0000300059.pdf
https://dre.pt/application/file/a/3136598
https://dre.pt/application/file/a/191924
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70004010/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/file/a/69968573
https://dre.pt/application/file/a/105630354
https://dre.pt/application/file/a/114426182
https://dre.pt/application/file/a/114426182
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/25000/0000200322.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2021/06/12100/0000300059.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/07/12600/0000200002.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/07/12600/0000200002.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=22975
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/03/05102/0000200014.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/05/09002/0000200002.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/05/09002/0000200002.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/05/09600/0000200002.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/05/09600/0000200002.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=104849
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/s2a/16/01/182S1/2025-02-14/2?pgs=2-3&org=PLC
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atualização dos mapas de pessoal, bens, direitos e obrigações a atribuir a cada 

freguesia a repor (artigo 5.º). Já a reposição das freguesias anteriormente existentes é 

efetuada através da constituição de uma comissão instaladora, por cada freguesia, que 

deveria preparar a realização das eleições para os órgãos das autarquias locais, 

realizadas em 12 de outubro de 2025, e definir as sedes das freguesias a repor (artigo 

9.º). No caso de reposição de freguesias anteriormente agregadas sem criação de nova 

freguesia, apenas se exige a constituição de uma comissão instaladora a quem, estão 

cometidas, em simultâneo, as competências das comissões de extinção e as das 

comissões instaladoras, que devem ser exercidas nos prazos legalmente fixados (artigo 

12.º). 

A presente iniciativa vem clarificar e operacionalizar a reposição de freguesias 

agregadas, podendo ser encontrada diversa informação complementar sobre esta 

matéria nos sítios da Direção-Geral das Autarquias Locais, da Secretaria-Geral do 

Ministério da Administração Interna, da Associação Nacional de Município Portugueses 

e da Associação Nacional de Freguesias. 

 

IV. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

Não existem iniciativas legislativas em apreciação nem petições pendentes conexas 

com a presente iniciativa. 

 

V. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consultas obrigatórias 

A Comissão promoveu a consulta da ANMP e da ANAFRE, não tendo ainda sido 

rececionados os contributos, que serão disponibilizados quando recebidos. 

▪ Outras  

No quadro da consulta pública de todas as iniciativas legislativas através do sítio da 

Assembleia da República na Internet foi recebido no passado dia 2 de outubro o 

seguinte contributo do cidadão Luís Figueiredo: 

https://portalautarquico.dgal.gov.pt/
https://www.sg.mai.gov.pt/Paginas/default.aspx
https://www.sg.mai.gov.pt/Paginas/default.aspx
https://anmp.pt/
https://www.anafre.pt/
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“No âmbito da apreciação da Proposta de Lei n.º 35/XVII/1.ª, que procede à primeira 

alteração à Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, venho por este meio sugerir a clarificação 

do disposto no artigo 11.º n.º 4. 

O artigo em causa estabelece que, quando os titulares dos órgãos autárquicos a 

extinguir sejam eleitos para órgãos autárquicos a instalar, devem os mesmos diligenciar 

a sua substituição no órgão a extinguir, por impedimento. 

Considera-se, no entanto, que a norma pode levantar dúvidas de interpretação, 

designadamente: 

1. Momento da substituição - não se encontra claro se a substituição deve ocorrer 

logo após a proclamação dos resultados eleitorais, ou apenas após a tomada de posse 

dos novos órgãos das freguesias repostas. 

2. Âmbito da substituição - não é inequívoco se a norma se aplica a todos os eleitos 

(incluindo membros das assembleias de freguesia) ou apenas aos titulares dos órgãos 

executivos. 

3. Exemplo concreto - no caso do presidente da assembleia de freguesia cessante 

(órgão da freguesia a extinguir), a quem compete convocar a assembleia da freguesia 

a repor, se este for eleito nas freguesias a repor, importa esclarecer se deverá ser 

substituído de imediato no cargo, ficando a convocatória a cargo do seu substituto na 

freguesia a extinguir. 

Face à relevância desta matéria para a segurança jurídica e operacionalidade da 

transição, entende-se que seria conveniente uma formulação mais precisa na proposta 

de lei, prevenindo interpretações divergentes na aplicação prática.” 

 

VI. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO  

 
▪ Avaliação sobre impacto de género  

O proponente juntou ficha de avaliação sobre impacto de género não identificando 

quaisquer questões neste âmbito. 

  

▪ Impacto orçamental  

Não parece ter igualmente qualquer impacto orçamental, dado que se limita a densificar 

questões previstas e reguladas na Lei n.º 25-A/2025. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  
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ALMEIDA, Luís Filipe Mota. A desagregação de freguesias ao abrigo do procedimento 

especial de criação de freguesias da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho: tópicos reflexivos 

sobre a conclusão de um processo e pistas para assegurar a boa instalação das novas 

freguesias. Em linha. Revista das Freguesias, n.º 24 (jul./dez. 2024), pp. 7-24. 

Disponível em: https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/Revista-das-

Freguesias_24_digital.pdf. [visualizado em 2025.10.15]. 

Resumo: O autor propõe «uma primeira reflexão sobre os resultados do processo 

especial de criação de freguesias previsto no artigo 26.º da Lei n.º 39/2021, de 24 de 

junho, e o trabalho de avaliação empreendido pela Assembleia da República», 

aproveitando para «sinalizar os próximos passos que terão de ser seguidos para se 

assegurar a correta instalação das novas freguesias». 

Com esse propósito, e conforme refere o autor, o artigo desenvolve-se em três partes: 

«a primeira parte procurará fazer uma breve súmula sobre a avaliação realizada pela 

Assembleia da República; a segunda parte será dedicada à questão problemática da 

interpretação a dar ao prazo de 21 de dezembro de 2022 fixado no artigo 25.º, n.º 2, da 

Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, para o início do procedimento especial, simplificado e 

transitório, para correção da reforma territorial de 2013; e a terceira será dedicada à 

apresentação do conteúdo do anteprojeto de lei de criação de freguesias». 

Na sua análise, Luís Filipe Mota Almeida conclui que «[o] processo de criação de 

freguesias ao abrigo do procedimento especial, simplificado e transitório foi longo, 

atribulado e nem sempre transparente, mas acabou por chegar a bom porto, dando 

origem a 303 novas freguesias criadas por desagregação de 135 uniões de freguesias 

e que passarão a fazer parte da nossa organização administrativa na sequência das 

eleições para os órgãos autárquicos de 2025», denotando, contudo, que «[a]o longo de 

todo o processo ficou clara a necessidade de se proceder a uma revisão da Lei n.º 

39/2021, de 24 de junho, nomeadamente para enquadrar no quadro legal em vigor os 

termos da tramitação do processo de avaliação das propostas de criação de freguesias 

no âmbito da Assembleia da República e o procedimento de aperfeiçoamento das 

propostas de criação de freguesias, bem como clarificar o que sucederá às propostas 

de criação de freguesias pendentes de avaliação na Assembleia da República em caso 

de dissolução daquele órgão de soberania». 

https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/Revista-das-Freguesias_24_digital.pdf
https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/Revista-das-Freguesias_24_digital.pdf
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ALMEIDA, Luís Filipe Mota. O processo especial de criação de freguesias previsto no 

artigo 25.º da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho: um ponto da situação. Em linha. Revista 

das Freguesias, n.º 21 (jan.-jun. 2023), pp. 7-16. Disponível em: 

https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/RF_21_DIGITAL.pdf. [visualizado em 

2025.10.15]. 

Resumo: No estudo em apreço é feito «um ponto de situação sobre o estado do 

processo de correção da reforma territorial de 2013», decorridos sete meses desde o 

termo do prazo de utilização do procedimento especial, simplificado e transitório de 

criação de freguesias. 

Para tal, conforme refere o autor, «o presente artigo procurará não só identificar os 

avanços mais recentes sobre a interpretação dada ao prazo previsto no artigo 25.º, n.º 

2, da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, mas também apresentar os dados mais recentes 

quanto ao número de propostas em apreciação na Assembleia da República e à 

metodologia de apreciação que está a ser utilizada por aquele órgão de soberania». 

Notando que «a criação de um Grupo de Trabalho no âmbito da Comissão da 

Administração Pública, Ordenamento do Território e Poder Local e as diligências por si 

já adotadas, poderão trazer uma agilização do processo de avaliação técnica das 

propostas de criação de freguesias entregues na Assembleia da República», Luís Filipe 

Mota Almeida não deixa de realçar a «necessidade de densificação do conceito 

indeterminado de erro manifesto e excecional que cause prejuízo às populações, 

previsto no artigo 25.º, n.º 1, da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho», avançando algumas 

propostas nesse sentido. 

ALMEIDA, Luís Filipe Mota; MAIA, Tânia; COSTA, Cláudia S. O processo especial de 

criação de freguesias (Lei n.º 39/2021, de 24 de Junho): os resultados da avaliação 

preliminar da Assembleia da República, os passos a dar para correção das propostas 

apresentadas e o impacto da dissolução da Assembleia da República. Em linha. Revista 

das Freguesias, n.º 22 (jul.-dez. 2023), pp. 7-24. Disponível em: 

https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/RF_22_DIGITAL.pdf. [visualizado em 

2025.10.15]. 

Resumo: Faz-se neste artigo um novo ponto de situação sobre o processo de criação 

de freguesias ao abrigo do procedimento especial, simplificado e transitório, previsto no 

https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/RF_21_DIGITAL.pdf
https://www.aedrel.org/wp-content/uploads/RF_22_DIGITAL.pdf
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artigo 25.º da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, na sequência das novidades decorridas 

desde a análise levada a cabo no n.º 21 da mesma revista. 

Assim, de acordo com os autores, «o presente artigo procurará, de forma sintética, i) 

apresentar os termos em que decorreu a avaliação do Grupo de Trabalho para 

apreciação do processo de desagregação de freguesias, ii) identificar os resultados da 

análise efectuada até agora, expor os termos em que deverá ocorrer a resposta ao ofício 

enviado, em Novembro, pela Senhora Presidente da Comissão de Administração 

Pública, Ordenamento do Território e Poder Local — bem como o que poderá suceder 

após essa resposta — e avaliar os impactos que a dissolução da Assembleia da 

República poderão ter no âmbito do procedimento especial, simplificado e transitório de 

criação de freguesia em curso». 

Da análise empreendida, os autores entendem que «[o] conjunto de dúvidas geradas 

não só relativamente aos termos e ao procedimento a adoptar para o aperfeiçoamento 

das propostas incompletas, mas também a incerteza jurídica gerada pela dissolução da 

Assembleia da República, recomendam que no futuro se proceda a uma revisão da Lei 

n.º 39/2021, de 24 de Junho, que esclareça estes aspectos actualmente omissos». 

BATALHÃO, Carlos José (coord.). As freguesias na organização do Estado: um 

património nacional. Lisboa: ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias, 2016. 

ISBN 978-989-206772. Cota: 04.36-97/2017. 

Resumo: Esta obra em homenagem ao Professor Cândido de Oliveira aborda o papel 

histórico e a importância das freguesias na organização administrativa de Portugal, 

discutindo a descentralização e o municipalismo. Nasce de uma compilação das 

comunicações apresentadas na conferência «As freguesias no Estado de direito 

democrático», que decorreu na Sala do Senado da Assembleia da República, no dia 2 

de junho de 2015, sob a organização da ANAFRE. Contém ainda contributos do relatório 

«As freguesias: um ano depois da reforma territorial e da delegação legal de 

competências», resultantes do inquérito e estudo promovidos pela ANAFRE, pelo 

NEDAL e pela AEDREL, no início de 2015. 

OLIVEIRA, António Cândido de; OLIVEIRA, Fernanda Paula; BATALHÃO, Carlos José. 

As freguesias em Portugal: que futuro?. Braga: AEDRL – Associação de Estudos de 

Direito Regional e Local, 2017. ISBN 978-989-99366-7-6. Cota: 04.36-118/2018. 
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Resumo: Segundo os autores, esta obra resulta de uma reflexão sobre as freguesias, 

encontrando-se organizada em quatro partes: na primeira parte é abordada «a 

organização administrativa portuguesa, destacando a Administração autónoma 

territorial e, dentro dela, o lugar atribuído às freguesias, tendo sempre na devida atenção 

a nossa Constituição»; na segunda parte as freguesias são apresentadas «numa breve 

perspetiva histórica, procurando verificar as suas características e a situação que existia 

até à reforma de 2011-2013»; na terceira parte é descrito com «algum detalhe o 

processo da recente controversa reforma que está em vigor»; e na quarta parte os 

autores apresentam o seu «contributo para fortalecer a democracia local ao nível das 

freguesias», com vista ao futuro e «propondo um procedimento para a elaboração de 

uma lei sobre o regime de criação, extinção ou modificação de freguesias». 
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Anexo 

 

Lei 25-A/2025 
 

Proposta de Lei n.º 35/XVII 

Artigo 5.º 
Concretização da extinção de freguesia 

 
1 - É constituída uma comissão de extinção 
de freguesia para tomar as ações necessárias 
à extinção de freguesias prevista no artigo 2.º, 
através da atualização dos mapas de pessoal, 
bens, direitos e obrigações a atribuir a cada 
freguesia a repor. 
2 - A comissão de extinção de freguesia é 
constituída e toma posse no prazo de 30 dias 
após a entrada em vigor da presente lei, e 
funciona até à conclusão da última instalação 
dos órgãos eleitos nas eleições autárquicas 
de 2025. 
3 - A comissão de extinção de freguesia é 
composta por um número ímpar de elementos 
e integra: 
a) O presidente de junta de freguesia a 
extinguir, que preside; 
b) Um representante de cada partido ou 
grupo de cidadãos eleitores com 
representação na assembleia de freguesia, 
por estes indicados; 
c) Quatro a cinco cidadãos eleitores 
recenseados na área da freguesia, eleitos por 
maioria simples pela assembleia de 
freguesia. 
4 - Na composição da comissão de extinção 
de freguesia tem de ser assegurada a 
presença de pelo menos um cidadão eleitor 
recenseado no território de cada uma das 
freguesias a repor. 
5 - Compete à comissão de extinção de 
freguesia: 
a) Executar todos os atos preparatórios 
estritamente necessários à extinção da 
freguesia, nomeadamente a aprovação dos 
mapas finais com a discriminação de todos os 
bens móveis e imóveis, universalidades, 
direitos e obrigações da freguesia de origem 
a transferir para as novas freguesias, bem 
como a identificação da alocação de recursos 
humanos a cada freguesia a repor; 
 
 
 
 

Artigo 5.º 
[…] 

 
1 - […]. 
 
 
 
 
 
2 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
3 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 - […]. 
 
 
 
 
5 - […]. 
a) Executar todos os atos preparatórios 
estritamente necessários à extinção da 
freguesia, nomeadamente: 
i) a aprovação dos mapas finais com a 
discriminação de todos os bens móveis e 
imóveis, universalidades, direitos e 
obrigações da freguesia de origem a transferir 
para as novas freguesias, incluindo ativos, 
passivos, contratos existentes, empréstimos, 
locações, receitas provenientes do 
Orçamento do Estado ou de financiamento 
público e comunitário, contendo toda a 
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b) Deliberar, quando necessário, sobre a 
adoção de outros critérios a ponderar na 
partilha de bens, direitos e obrigações, para 
além dos que estão previstos no artigo 7.º 
 
6 - Para efeitos do disposto no número 
anterior, o inventário atualizado é aprovado 
até 31 de maio de 2025. 
7 - A aprovação dos mapas finais referidos na 
alínea a) do n.º 5 tem obrigatoriamente por 
base os mapas aprovados pelos órgãos de 
freguesia aquando da aprovação da proposta 
de desagregação, que devem ser atualizados 
de acordo com a evolução da situação jurídica 
e patrimonial registada, nos termos dos 
artigos seguintes. 
8 - Sempre que se verifique a inexistência 
destes mapas, a comissão de extinção de 
freguesia elabora-os nos termos do artigo 7.º 

informação necessária à sua completa 
identificação e de acordo com as regras de 
inventário estabelecidas no Sistema de 
Normalização Contabilística para 
administrações públicas (SNC-AP); 
ii) a identificação da alocação de recursos 
humanos a cada freguesia a repor, através 
de lista nominativa que contenha os 
elementos previstos na alínea d) do n.º 3 do 
artigo 10.º da Lei n.º 39/2021, de 24 de 
junho; 
iii) a repartição por cada freguesia a repor 
dos saldos existentes em caixa, dos saldos 
bancários e dos créditos orçamentais não 
utilizados pertencentes à freguesia extinta 
reportados à data da realização das 
eleições; 
iv) a designação da freguesia fiel depositária 
do arquivo digital e físico da freguesia a 
extinguir; 
b) […]. 
6 - […]. 
7 - […]. 
8 - […]. 

 

Artigo 6.º 
Transmissão de património, direitos, deveres 

e trabalhadores 
 
1 - As freguesias repostas pela presente lei 
integram o património mobiliário e imobiliário, 
ativos e passivos, legais e contabilísticos, e 
assumem todos os direitos e deveres, bem 
como as responsabilidades legais, judiciais e 
contratuais, decorrentes da desagregação de 
freguesias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 6.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 - As freguesias repostas pela presente lei 
sucedem nos direitos e obrigações das 
freguesias extintas, transmitindo-se para 
aquelas os ativos, incluindo todos os bens 
móveis e imóveis, os passivos, os direitos e 
obrigações, bem como as responsabilidades 
legais, judiciais e contratuais, os saldos 
existentes em caixa, os saldos bancários e os 
créditos orçamentais não utilizados 
pertencentes à freguesia extinta, nos termos 
da repartição constante dos mapas finais que 
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2 - Para as freguesias repostas são 
transferidos os trabalhadores identificados 
pela comissão de extinção, com base nos 
mapas aprovados pelos órgãos da freguesia, 
aquando da aprovação da proposta de 
desagregação, competindo à freguesia 
reposta assegurar as respetivas 
remunerações e encargos sociais a partir do 
momento da sua transferência. 
 
3 - A transferência de pessoal, identificado 
nos termos do número anterior, implica a 
manutenção da plenitude dos seus direitos 

adquiridos. 

tenham sido aprovados pelas respetivas 
comissões de extinção e ratificados pelas 
Assembleias de Freguesia. 
3 - Na falta ou incompletude da deliberação 
da comissão de extinção, aplica-se o critério 
previsto na alínea a) do artigo 7.º, com uma 
ponderação de 50% para cada uma das 
variáveis, constituindo a presente lei título 
jurídico bastante para o registo contabilístico 
a favor das novas freguesias. 
4 - Para os efeitos do número anterior, a 
individual distribuição dos ativos e passivos 
por cada uma das freguesias repostas 
obedece aos seguintes critérios: 
a) Alocação à freguesia reposta dos 
bens, direitos, obrigações e contratos que se 
encontravam na esfera da freguesia extinta, 
através da Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro; 
b) No caso dos bens, direitos, 
obrigações e contratos de origem posterior à 
agregação operada pela Lei n.º 11-A/2013, 
de 28 de janeiro, deve atender-se à 
localização geográfica dos bens a repartir e 
ao local de prestação de serviços contratados 
ou de utilização dos bens, sem prejuízo do 
pagamento de tornas; 
5 - [Anterior n.º 2]. 
6 - [Anterior n.º 3]. 
7 - Na falta ou incompletude de deliberação 
da comissão de extinção acerca da 
transferência de trabalhadores para efeitos 
do disposto no n.º 5, procede-se à repartição 
dos trabalhadores nos seguintes termos: 
a) os trabalhadores que se encontram na 
esfera da freguesia extinta pela Lei n.º 11-
A/2013, de 28 de janeiro, são alocados à 
freguesia reposta; 
b) os trabalhadores integrados após a 
agregação operada pela Lei n.º 11-A/2013, 
de 28 de janeiro, são alocados de acordo com 
o respetivo local de trabalho e, quando não 
estiver garantido o cumprimento do previsto 
na alínea a) do n.º 1 do art.º 5.º da Lei n.º 
39/2021, de 24 de junho, de acordo com a 
proximidade da morada de residência dos 
trabalhadores às instalações das novas 
juntas de freguesia, dando preferência de 
escolha aos trabalhadores com mais 
antiguidade. 

 

Artigo 8.º 
Mapas finais 

1 - Até 15 de junho de 2025, a comissão de 
extinção de freguesia aprova os mapas finais 
de transferência de bens móveis e imóveis, de 

Artigo 8.º 
[…] 

1 - […]. 
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universalidades, direitos e obrigações e de 
trabalhadores para cada freguesia a repor. 
2 - Os mapas finais referidos no número 
anterior são ratificados pela assembleia de 
freguesia até 30 de junho de 2025. 
3 - Os mapas aprovados nos termos da 
presente lei constituem título bastante para 
todos os efeitos legais, incluindo os efeitos 
matriciais e registais, e são objeto de 
publicação na 2.ª série do Diário da 
República, sob a forma de mapas. 

 
2 - […]. 
 
 
 
3 - Os mapas e as respetivas alterações, 
aprovados nos termos da presente lei, 
constituem título bastante para todos os 
efeitos legais, incluindo os efeitos matriciais e 
registais, e são objeto de publicação na 2.ª 
série do Diário da República, sob a forma de 
mapas. 

 

Artigo 11.º 
Competências dos órgãos de freguesia a 

extinguir 
1 - Com exceção das competências atribuídas 
pela presente lei à comissão de extinção e à 
comissão instaladora, os órgãos de freguesia 
a extinguir mantêm as suas competências 
legais até à tomada de posse dos novos 
órgãos autárquicos. 
2 - Os atos praticados pelos órgãos de 
freguesia, após a aprovação dos mapas finais 
referidos no artigo 8.º e que impliquem 
alterações aos mesmos, são comunicados à 
comissão de extinção de freguesia, que deve 
identificar a qual das freguesias a repor 
devem ser imputados. 

Artigo 11.º 
[…] 

1 - Com exceção das competências atribuídas 
pela presente lei à comissão de extinção e à 
comissão instaladora, os órgãos de freguesia 
a extinguir mantêm as suas competências 
legais até à tomada de posse dos novos 
órgãos autárquicos, estando obrigados a 
garantir a existência dos meios necessários 
ao normal funcionamento das freguesias 
resultantes de desagregação, 
designadamente ao nível de software 
informático e de bens e serviços correntes. 
2 - […]. 
3 - Aos atos praticados pelos órgãos de 
freguesia a extinguir e pelos seus titulares, 
entre a data das eleições gerais para as 
autarquias locais e a da última instalação dos 
novos órgãos eleitos naquelas eleições, é 
aplicável o disposto na Lei n.º 47/2005, de 29 
de agosto, e apenas poderão dispor dos 
ativos e passivos, dos direitos e das 
obrigações, bem como das responsabilidades 
legais, judiciais e contratuais e dos 
trabalhadores afetos às freguesias cujos 
órgãos ainda não tomaram posse e com 
poderes circunscritos às respetivas áreas 
geográficas. 
4 - Quando, por força dos resultados das 
eleições, os titulares dos órgãos autárquicos 
a extinguir sejam eleitos para órgãos 
autárquicos a instalar, verifica-se devem os 
mesmos diligenciar a sua substituição no 
órgão a extinguir, por impedimento. 
5 - Os titulares dos órgãos executivos das 
freguesias a extinguir devem aprovar e 
prestar contas, relativamente ao período 
compreendido entre 1 de janeiro de 2025 e a 
data em que se considere extinta a respetiva 
freguesia, nos termos da Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas, aprovada 
pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua 
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redação atual, e das instruções e resoluções 
do Tribunal de Contas. 

 

Artigo 7.º-A 
Deliberações com eficácia externa e delegações de competências 

A extinção das freguesias e a criação de novas freguesias não determina a caducidade das 
deliberações com eficácia externa, nomeadamente as de natureza regulamentar, e das 
delegações e transferências de competências celebradas com os municípios, exceto, quanto 
às últimas, caso sejam denunciadas por uma das partes. 

 
Artigo 8.º-A 

Operacionalização e gratuitidade da constituição das novas freguesias 
1 - Para além da gratuitidade dos atos previstos no artigo 27.º da Lei n.º 39/2021, de 24 de 
junho, são ainda gratuitas as publicações na 2.ª série do 
Diário da República dos mapas aprovados nos termos do artigo 8.º, bem como das suas 
alterações. 
2 - Compete à Direção-Geral das Autarquias Locais assegurar os atos necessários de 
inscrição das novas freguesias no ficheiro central de pessoas coletivas públicas. 
 

Artigo 8.º-B 
Transferência de fundos 

1 - Compete à Direção-Geral das Autarquias Locais antecipar a transferência das verbas do 
Fundo de Financiamento das Freguesias e Excedente previstas no mapa 13 da Lei do 
Orçamento do Estado para 2025 para as freguesias a extinguir. 
2 - A transferência a que se refere o número anterior abrange o pagamento da remuneração 
dos funcionários das juntas de freguesia a extinguir, sendo antecipado, aquando do 
pagamento relativo ao mês de outubro de 2025, os referentes aos meses de novembro e 
dezembro do mesmo ano. 

Artigo 11.º-A 
Competências dos órgãos de freguesia a repor 

1 - Os titulares dos órgãos das novas freguesias devem, após a instalação dos respetivos 
órgãos, aprovar novos instrumentos de gestão previsional de acordo com os princípios e 
regras orçamentais consagrados no Regime Financeiro das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, na Lei de Enquadramento 
Orçamental, no Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), no Sistema 
de Normalização Contabilística para administrações públicas (SNC-AP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e tendo em conta o Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 
devendo o novo orçamento prever a rubrica própria para arrecadação da verba a transferir do 
orçamento da freguesia extinta. 
2 - O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de, até à aprovação desses 
instrumentos de gestão previsional, os órgãos das novas freguesias realizarem despesas para 
as quais exista saldo de dotação proveniente do orçamento da freguesia extinta na respetiva 
proporção considerando os critérios da repartição dos ativos e passivos definidos no artigo 6.º. 
3 - Os titulares dos órgãos legalmente competentes das freguesias resultantes de 
desagregação devem apresentar, em 2026, uma conta de gerência relativa ao período 
compreendido entre a data da reposição da freguesia e 31 de dezembro de 2025, nos termos 
da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 
de agosto, na sua redação atual, e das instruções e resoluções aprovadas pelo Tribunal de 
Contas. 

 

 

 


